
Sindicato deve devolver contribuição patronal cobrada indevidamente

A 8ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho condenou o Sindicato das Empresas de Serviços
Contábeis e das Empresas de Assessoramento, Perícias, Informações e Pesquisas no Estado de São Paulo
(Sescon) a devolver integralmente a um grupo de empresas a contribuição patronal cobrada
indevidamente. As empresas não tinham empregados quando a contribuição foi cobrada.

Na ação ajuizada na Justiça do Trabalho, as empresas alegavam que o recolhimento das contribuições
sindicais só é devido por empresas que se enquadrem na qualificação de empregadores, ou seja, que
mantenha vínculo de emprego e remunere outras pessoas sob sua subordinação e comando. “Na sua
ausência, não há como cogitar da configuração da relação empregatícia”, sustentaram.

O juízo de primeiro grau acolheu o pedido de declaração de inexigibilidade do pagamento da
contribuição sindical patronal e determinou ao Sescon a devolução integral dos valores referente ao
exercício de 2010, anteriores e seguintes, enquanto as empresas não mantiverem empregados em seus
quadros.

Ao examinar recurso do sindicato, o Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região delimitou a devolução
a 60% dos valores cobrados de forma indevida, correspondente ao montante efetivamente destinado à
entidade. Do restante, 5% se destinam à confederação correspondente, 15% à federação e 20% à Conta
Especial Emprego e Salário, administrada pelo extinto Ministério do Trabalho (atual Secretaria Especial
de Previdência e Trabalho).

O relator do recurso de revista das empresas, ministro Márcio Amaro, destacou que, de acordo com a
jurisprudência do TST, o sindicato deve realizar a restituição integral dos valores indevidamente
cobrados a título de contribuição sindical, porque é a entidade legitimada para a arrecadação da
contribuição em sua totalidade.

“Não há obstáculo, contudo, que o sindicato pleiteie junto às demais entidades sindicais o ressarcimento
dos valores repassados”, acrescentou. A decisão foi unânime. Com informações da assessoria de 
imprensa do TST.
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